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RELATÓRIO

EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

Trata-se de recurso interposto em face de sentença por meio da qual foi julgado procedente o pedido deduzido pelo autor, Arnaldo Expedito Carneiro, em desfavor do INSS, condenando a autarquia previdenciária a reconhecer períodos de labor especial, e conceder, ao segurado, benefício de aposentadoria especial, a partir de 27/07/2010 (DER), com deferimento, ainda, do pedido de tutela de urgência. 

Apelou o INSS, alegando: a) que o período de 06/03/1997 a 27/07/2010 não deve ser computado como atividade especial, pois tal período foi prestado na vigência do Decreto 2.172/1997, o qual não contempla o trabalho exposto a eletricidade como atividade especial; b) expressa ofensa aos princípios da separação de poderes, da seletividade na prestação dos benefícios previdenciários, do dever de fundamentação adequada, do equilíbrio atuarial e financeiro e da prévia fonte de custeio; c) violação às normas de direito intertemporal. Por fim, subsidiariamente, requer a aplicação da TR como índice de correção monetária.

Houve contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

A jurisprudência de nossos tribunais é uníssona no sentido de que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

Neste sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 200200147709, DJ 05/02/2007, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima): 

“O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido”.

Sendo assim, temos que na vigência das Leis 3.807/60, 5.440-A/68, 5.890/73 e da consolidação das Normas Previdenciárias, ocorrida com a edição do Decreto 77.077/76, bastava que a atividade do segurado se inserisse em Decretos do Poder Executivo para que aquele pudesse fazer jus à aposentadoria especial, não havendo necessidade de que houvesse laudo pericial e comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos (REsp 410.660/RS), muito embora, no que tange à exposição a ruído, seja necessário laudo para se avaliar a sua intensidade.
Posteriormente, a partir da Lei 8.213/91 e da Lei 9.032/95 houve alteração do quadro legal que trata da matéria sub judice.
Nessa época, antes das alterações promovidas pela nova legislação, a comprovação da exposição aos agentes insalubres se dava por meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre informações de atividades com exposição a agentes nocivos – SB40, DSS 8030, PPP.

Em seguida, houve a regulamentação da Medida Provisória e da Lei nº 9.032/95, implementada pelo Decreto 2.172, de 05 de março de 1997, no qual começa a se exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado a agentes nocivos por meio de apresentação de formulários preenchidos pelo empregador e do laudo técnico das condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas” (STJ, REsp. 382.318 – RS).
A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da vigência da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc.) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho).
“Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

No caso em tela, o ente autárquico alega que o período de 06/03/1997 a 27/07/2010 não deve ser computado para fins de aposentadoria especial, uma vez que o Decreto 2.172/1997 não prevê a exposição a eletricidade no rol de atividades especiais. 

De fato, antes da vigência do Decreto 2.172/1997, isto é, até 05/03/1997, a exposição a tensões elétricas superiores a 250 volts era considerada nociva à saúde. No entanto, posteriormente a tal data (06/03/1997), e com a entrada do novo comando legal no ordenamento jurídico, instituiu-se um novo rol de agentes nocivos, sendo inclusive, excluídas as atividades com exposição a eletricidade dentre aquelas caracterizadas como especiais. 

Não obstante, em virtude da crescente demanda judicial em torno da questão, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, em sede de Recurso Especial Repetitivo, no seguinte sentido: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013)

Dessa forma, compreende-se que, mesmo com a supressão da exposição a eletricidade, em decorrência da vigência do Decreto 2.172/1997, o rol de atividades especiais possui caráter exemplificativo, e não taxativo. 
Consta do PPP de fls. 28/29, bem como do Laudo Técnico de Condições do Trabalho - LTCAT (fl. 27), que o autor esteve exposto ao agente nocivo eletricidade, de alta tensão, durante sua jornada de trabalho. Importante salientar que a exposição a tensão acima de 250 volts submete o trabalhador a risco potencial e permanente, não havendo necessidade, portanto, de que o segurado fique exposto a esse risco por todas as suas horas de trabalho. 
Em análise semelhante, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região decidiu: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ELETRICIDADE. EXPOSIÇÃO DO SEGURADO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedentes os pedidos para, reconhecendo a especialidade do labor realizado no período de 06/03/1997 a 17/09/2013 com exposição ao agente físico eletricidade, assegurar ao Autor a percepção de aposentadoria especial, bem como o pagamento das parcelas pretéritas, desde a DER. 2. De acordo com o E. STJ, o fato de o Decreto 2.172/97 não prever explicitamente o agente nocivo eletricidade não afasta o direito ao reconhecimento do tempo de serviço laborado sob essa condição de periculosidade após sua vigência, pois o rol ali contido não é exaustivo (REsp nº 1.306.113/SC, submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC/73, então vigente). 3. No que tange à eletricidade, mesmo que o contato seja intermitente, ainda assim não estaria afastada a especialidade da atividade, pois o perigo é ínsito à atividade; os riscos à saúde e/ou à integridade física independem do tempo de exposição ao agente nocivo. Precedente: TRF da 1ª Região AMS 00025919020084013814, Juíza Federal Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro, TRF1 - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 05/08/2015. 4. A especialidade do período de 06/07/1983 a 05/03/1997 foi objeto de enquadramento administrativo, conforme a Análise e Decisão Técnica de Atividade Especial (Id. 72090550 - pág. 60). Aliado a isso, o PPP de id. 72090549 - págs. 17/38 comprova que o Recorrido laborou no período controvertido exposto ao fator de risco eletricidade, com tensão superior a 250 volts. Vale registrar, conforme consignado na sentença, que o teor do referido formulário foi corroborado não só pelo LTCAT referente ao ano de 2003 e pelas informações fornecidas ao Juízo pela empregadora, confirmando que o Autor sempre trabalhou exposto ao agente eletricidade, mas também pelos achados e conclusões da perícia judicial. 5. Demonstrada a exposição do trabalhador a níveis de tensão acima de 250 volts no período controvertido, resta confirmada a integralização do tempo exigido legalmente, configurando-se o direito ao benefício de aposentadoria especial desde a desde a DER (17/09/2013). 6. Honorários sucumbenciais majorados para 11% (onze por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC. 7. Apelação desprovida. (AC 0006335-39.2015.4.01.3300, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 23/03/2021 PAG.)- (grifei)

Em virtude disso, na esteira da jurisprudência dominante, o período de 06/03/1997 a 27/07/2010, no qual o autor esteve exposto a eletricidade de alta tensão, isto é, acima de 250 volts, deve ser computado como atividade especial. 

Importante mencionar que não há que se falar em violação do princípio da separação dos poderes, uma vez que a mera interpretação das normas, conforme ocorreu no presente caso, não é capaz de violar tal preceito constitucional.

Quanto ao princípio da seletividade, necessário frisar que a sua função primária é a de orientar o Legislativo, para que no momento em que houver a nocividade do labor, a atividade deverá ser compensada com a contagem do tempo especial. Conforme exposto, já é pacífico o entendimento de que o Decreto 2.172/1997 possui caráter meramente exemplificativo. Com relação à eletricidade de alta tensão, em virtude da nocividade a que o segurado é exposto, é possível constatar a especialidade do labor, justamente em virtude do princípio da seletividade.

Não prospera, da mesma forma, a alegação de violação ao dever de fundamentação adequada, uma vez comprovados e verificados todos os fundamentos de fato e de direito expostos na sentença apelada, conforme preconizam os preceitos do artigo 927, §4º, CPC/2015 e do artigo 93, IX, CF/1988.

Já com relação à alegação de violação do princípio do equilíbrio atuarial e financeiro e da prévia fonte de custeio, o Tribunal Regional da 1ª Região já firmou entendimento no sentido de que a ausência de prévia fonte de custeio “não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1191. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos” (AC 0002931-54.2014.4.01.3804/MG, Rel. Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, 1ª Turma, DJ 13/10/2016).

Por fim, quanto à alegação de violação ao direito intertemporal, entende-se que o caráter especial da atividade está baseado, sobretudo, na periculosidade do trabalho exercido, de forma que o trabalhador permaneceu exposto a agentes capazes de prejudicar ou colocar em risco a sua integridade física e a sua saúde, e não apenas pelo adicional de periculosidade.

A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR – atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança – como índice de correção monetária de débitos judiciais, consoante assentado pelo STF no julgamento da ADI n. 493/DF. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

Em virtude disso, não merece reforma a sentença, também no que se tange à correção monetária, por estabelecer de forma correta os índices aplicáveis de acordo com Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos da fundamentação supra e mantenho a sentença apelada, na íntegra.

É o voto.

JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMO
RELATORA CONVOCADA
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